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RESUMO 
O artigo analisa a constituição histórica do cinema amador acreano nas décadas de 1970 e 1980, tomando o 
Estúdio Cinematográfico Amador de Jovens Acreanos (ECAJA) e sua transição institucional para a Associação 
Acreana de Cinema (ASACINE) como práticas audiovisuais situadas, atravessadas por disputas de linguagem, 
poder e memória. O objetivo é compreender de que modo o protagonismo feminino, especialmente a atuação 
de Maze Oliver, foi determinante para a reorganização das hierarquias de gênero, a institucionalização do 
audiovisual e a consolidação de uma memória coletiva do cinema local. Metodologicamente, trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, fundamentada na História Oral, com análise interpretativa de entrevistas de profundidade 
realizadas em 2024 e 2025 com Adalberto Queiroz, Enilson Amorim e Maze Oliver, articuladas a fontes 
documentais, como o Relatório Memórias do Audiovisual Acreano (2025) e a dissertação de Moreira (2002). O 
referencial teórico dialoga com Scott (1991) sobre gênero como categoria de poder, Butler (2003) acerca da 
performatividade, Halbwachs (1990) sobre memória coletiva, Portelli (2016) quanto ao estatuto epistemológico 
da oralidade e Benjamin (1987) sobre a escrita crítica da história. Os resultados indicam que o uso do Super-8 
garantiu autonomia criativa e circulação comunitária, que o cinema itinerante ampliou o acesso ao audiovisual 
como prática pedagógica e que a liderança feminina reconfigurou regimes de visibilidade e legitimidade cultural. 
Conclui-se que a permanência histórica do cinema acreano resultou da articulação entre produção estética, 
organização associativa e políticas da memória. 
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ACREAN CINEMA: FROM ECAJA TO THE INSTITUTIONALIZATION OF ASACINE 
AND WOMEN’S PROTAGONISM IN THE AUDIOVISUAL FIELD 

 

ABSTRACT 
The article analyzes the historical formation of amateur filmmaking in Acre during the 1970s and 1980s, taking 
the Estúdio Cinematográfico Amador de Jovens Acreanos (ECAJA) and its institutional transition to the 
Associação Acreana de Cinema (ASACINE) as situated audiovisual practices shaped by disputes over language, 
power, and memory. The objective is to understand how women’s protagonism, particularly the role played by 
Maze Oliver, was decisive for the reorganization of gender hierarchies, the institutionalization of the audiovisual 
field, and the consolidation of a collective memory of local cinema. Methodologically, this is a qualitative study 
grounded in Oral History, with an interpretative analysis of in-depth interviews conducted in 2024 and 2025 
with Adalberto Queiroz, Enilson Amorim, and Maze Oliver, articulated with documentary sources such as the 
Memórias do Audiovisual Acreano Report (2025) and Moreira’s dissertation (2002). The theoretical framework 
engages with Scott (1991) on gender as a category of power, Butler (2003) on performativity, Halbwachs (1990) 
on collective memory, Portelli (2016) on the epistemological status of orality, and Benjamin (1987) on critical 
historiography. The findings indicate that the use of Super-8 ensured creative autonomy and community 
circulation, that itinerant cinema expanded access to audiovisual practices as a pedagogical endeavor, and that 
female leadership reconfigured regimes of visibility and cultural legitimacy. It is concluded that the historical 
continuity of Acrean cinema resulted from the articulation between aesthetic production, associative 
organization, and memory politics.  
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INTRODUÇÃO 

A historiografia cultural brasileira produziu, ao longo do século XX, regimes de visibilidade 

profundamente assimétricos no que diz respeito às práticas artísticas e culturais desenvolvidas fora dos 

circuitos consagrados de legitimação simbólica. Tais assimetrias não decorrem da inexistência de 

produção cultural nesses espaços, mas da operação de dispositivos discursivos que hierarquizam 

linguagens, autores e formas de expressão, definindo quais experiências são passíveis de 

reconhecimento acadêmico, registro histórico e circulação institucional. Nesse contexto, o cinema 

amador produzido no Acre entre as décadas de 1970 e 1980 constitui um campo analítico de grande 

relevância, não por representar uma exceção ou um caso periférico, mas por evidenciar como sujeitos 

historicamente situados produziram linguagem, memória e formas próprias de enunciação audiovisual. 

A análise dessas experiências exige o afastamento de leituras que operam a partir de categorias 

territorializantes, essencialistas ou explicativas por ausência. O cinema amador acreano não pode ser 

compreendido como resposta à carência, ao isolamento ou à marginalidade cultural, mas como prática 

discursiva situada, produzida por sujeitos que se reconheciam como agentes históricos e produtores 

legítimos de sentido. Trata-se de um cinema que emerge no interior de disputas simbólicas mais 
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amplas, relacionadas ao controle da circulação de narrativas, à definição do que pode ser visto e dito e 

à delimitação dos lugares de autoridade no campo cultural. 

O surgimento do Estúdio Cinematográfico Amador de Jovens Acreanos (ECAJA) deve ser 

compreendido no interior de um cenário político marcado por um regime autoritário que regulava as 

práticas culturais, disciplinava corpos e discursos e estabelecia fronteiras rígidas entre linguagens 

consideradas legítimas e expressões relegadas à informalidade ou à irrelevância. Nesse contexto, o 

cinema amador não emerge como derivação espontânea de um suposto vazio cultural, mas como 

escolha estética e política de um grupo de jovens que se reconhecia como produtor de narrativas, 

imagens e interpretações sobre suas próprias experiências históricas. 

A prática cinematográfica do ECAJA inscreve-se, assim, como forma de intervenção no espaço 

público, ainda que não necessariamente articulada a projetos explícitos de oposição política. O gesto 

de filmar, editar e exibir imagens produzidas por si e sobre si constitui, por si só, um ato de enunciação 

que tensiona os regimes de visibilidade vigentes. O cinema, nesse sentido, é compreendido como 

linguagem social, atravessada por relações de poder, disputas simbólicas e escolhas que definem o que 

se torna visível, memorável e transmissível. 

A utilização do formato Super-8, frequentemente interpretada por abordagens reducionistas 

como expressão de precariedade técnica, deve ser reavaliada como apropriação estratégica de uma 

tecnologia que possibilitava autonomia criativa, controle narrativo e circulação localizada das obras. O 

uso desse suporte não define o cinema do ECAJA pela oposição a um modelo hegemônico, mas pela 

afirmação de uma prática audiovisual que se constrói a partir das condições concretas de produção e 

das escolhas estéticas de seus realizadores, sem subordinação a expectativas normativas externas. 

As produções do ECAJA não buscavam representar um território previamente codificado por 

categorias exógenas, tampouco responder a um olhar que lhes fosse estranho. Ao contrário, 

constituíam narrativas elaboradas desde uma posição de enunciação própria, fundada nas relações de 

sociabilidade, nos conflitos cotidianos e nas dinâmicas culturais vivenciadas por seus sujeitos 

históricos. O cinema amador, nesse contexto, não opera como espelho de uma identidade fixa, mas 

como prática discursiva em permanente negociação, na qual sentidos são produzidos, disputados e 

reinscritos. 

Entretanto, embora o ECAJA tenha se configurado como espaço de experimentação estética 

e produção de linguagem, sua organização inicial reproduziu, ainda que de modo não explicitado, 

hierarquias de gênero socialmente naturalizadas. A presença feminina, quando existente, era 

frequentemente situada em funções secundarizadas, associadas a papéis de apoio ou visibilidade 
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restrita, refletindo uma divisão sexual do trabalho cultural amplamente disseminada. Tal configuração 

não constitui uma especificidade do cinema amador, mas expressão de relações de poder que 

atravessam os campos artístico, técnico e institucional. 

É nesse ponto que se insere o eixo central desta investigação: a análise do protagonismo 

feminino como elemento estruturante da continuidade histórica do cinema acreano. A trajetória de 

Maze Oliver permite compreender como a atuação das mulheres operou uma inflexão decisiva nas 

dinâmicas de poder do audiovisual local, deslocando-as do lugar de participação periférica para 

posições de agência técnica, política e institucional. Ao assumir funções de liderança e, posteriormente, 

a presidência da Associação Acreana de Cinema (ASACINE), Maze Oliver não apenas ocupa um cargo 

formal, mas performa uma ruptura discursiva com as expectativas de gênero vigentes, redefinindo os 

modos de pertencimento, autoridade e legitimidade no campo cinematográfico. 

O protagonismo feminino analisado neste estudo não deve ser interpretado como 

excepcionalidade individual ou como simples ascensão pessoal, mas como processo histórico que 

reconfigura práticas, discursos e estruturas organizativas. A institucionalização do cinema por meio da 

ASACINE, sob liderança feminina, representa a consolidação de um projeto de continuidade, 

preservação da memória e socialização do saber cinematográfico. Tal processo evidencia que a 

permanência histórica de práticas culturais não depende apenas da produção estética, mas da 

capacidade de organizar, registrar, transmitir e legitimar essas experiências ao longo do tempo. 

O problema que orienta esta investigação reside, portanto, na necessidade de compreender de 

que maneira o protagonismo feminino foi determinante para a institucionalização, a preservação da 

memória audiovisual e a transmissão intergeracional dos saberes cinematográficos produzidos no Acre. 

Parte-se da hipótese de que, sem a atuação das mulheres nesse processo, a experiência do ECAJA teria 

permanecido restrita a um recorte temporal limitado, sem alcançar o estatuto de memória coletiva 

organizada e socialmente reconhecida. 

Os objetivos deste trabalho consistem em analisar as relações de gênero que atravessaram a 

produção cinematográfica acreana nas décadas de 1970 e 1980, compreender o papel das mulheres na 

transição entre o cinema amador e a institucionalização associativa e interpretar o audiovisual como 

prática discursiva, dispositivo de memória e espaço de produção de subjetividades. Busca-se, ainda, 

contribuir para uma revisão historiográfica que insira o cinema acreano no debate mais amplo sobre 

linguagem, identidade e poder, afastando leituras essencializantes, territorializantes ou hierarquizantes. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa fundamenta-se nos pressupostos da História Oral, 

compreendida como prática epistemológica que reconhece a memória como construção social e o 
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narrador como sujeito histórico. As entrevistas de profundidade realizadas em 2025 com Adalberto 

Queiroz e Maze Oliver constituem o núcleo empírico da análise, sendo interpretadas a partir de uma 

abordagem que privilegia os sentidos atribuídos às experiências vividas, mais do que a reconstituição 

factual estrita dos acontecimentos. A oralidade é tratada como espaço de enunciação, no qual memória, 

identidade e discurso se articulam de forma indissociável. 

O referencial teórico mobiliza contribuições da História Cultural, dos Estudos de Gênero e 

das teorias da memória, articulando conceitos como representação, performatividade, memória 

coletiva e lugares de memória. O cinema é compreendido não apenas como produto estético, mas 

como prática social situada, atravessada por relações de poder e por disputas em torno da legitimidade 

do dizer e do mostrar. Essa abordagem permite interpretar o audiovisual como forma de produção de 

conhecimento histórico e como instrumento de afirmação de sujeitos discursivamente posicionados. 

Ao analisar o protagonismo feminino no cinema acreano, este artigo propõe deslocar o olhar 

das narrativas consagradas para práticas discursivas que, embora frequentemente marginalizadas nos 

registros oficiais, foram decisivas na constituição de uma memória audiovisual coletiva. Trata-se de 

reconhecer que a produção de imagens, quando articulada à agência política e à preservação da 

memória, opera como gesto ético de afirmação histórica, instituindo sentidos, identidades e regimes 

de verdade no campo cultural. 

MARCO TEÓRICO: MEMÓRIA, GÊNERO E REPRESENTAÇÃO 

Para compreender a magnitude da ruptura operada pelas mulheres no cinema acreano, torna-

se imprescindível mobilizar o conceito de gênero como categoria analítica fundamental da história e 

da cultura. Conforme formulado por Joan Scott (1991), o gênero não constitui um atributo natural ou 

derivado exclusivamente da diferença sexual, mas um princípio organizador das relações sociais, 

responsável por estruturar hierarquias de poder, regimes de visibilidade e formas de legitimação do 

saber. O gênero, nesse sentido, opera como linguagem política, atravessando práticas, discursos e 

instituições. 

No contexto do ECAJA, a transição das mulheres de posições secundarizadas para espaços de 

decisão técnica e organizativa expressa uma desestabilização dessas hierarquias historicamente 

naturalizadas. A passagem da mulher do lugar de coadjuvante para o de agente decisória não deve ser 

lida como simples inclusão progressiva, mas como reconfiguração das normas que regulavam o acesso 

à autoria, ao comando técnico e à legitimidade simbólica no campo audiovisual. A recepção crítica da 

obra de Scott (1991) no Brasil foi fundamental para que historiadores e pesquisadoras 
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problematizassem as divisões aparentemente “naturais” do trabalho cultural, evidenciando os 

mecanismos de exclusão que atravessaram a experiência de mulheres como Maze Oliver. 

Essa abordagem é aprofundada pela contribuição de Judith Butler (2003), cuja teoria da 

performatividade desloca o gênero do campo da identidade fixa para o da prática reiterada. Para Butler 

(2003), o gênero é produzido na repetição de atos, gestos e discursos que, ao se estabilizarem 

socialmente, passam a ser percebidos como naturais. Quando Maze Oliver assume a presidência da 

ASACINE, sua atuação não se limita ao exercício administrativo de um cargo formal. Trata-se de um 

gesto performativo que produz efeitos reais de deslocamento simbólico, ao reinscrever a liderança 

feminina como possibilidade legítima no campo cinematográfico. 

A performatividade, nesse caso, não se manifesta apenas no discurso, mas no domínio técnico, 

na condução política da associação e na autoridade exercida sobre processos de decisão coletiva. O 

comando de um set de filmagem ou de uma entidade cultural torna-se, assim, um ato reiterado de 

subversão das expectativas de gênero, abrindo fissuras nos paradigmas hegemônicos e criando 

condições de possibilidade para a emergência de outras mulheres no audiovisual. 

A reflexão sobre autonomia, sujeição e transcendência encontra em Simone de Beauvoir (1949) 

um eixo teórico incontornável. Em O Segundo Sexo, Beauvoir (1949) demonstra como a mulher foi 

historicamente posicionada como “Outro”, isto é, como objeto em relação a um sujeito masculino 

universalizado. A dificuldade recorrente de mulheres em espaços técnicos e criativos não deriva de 

incapacidades individuais, mas da produção social dessa alteridade. A fala de Maze Oliver, ao enfatizar 

a necessidade de demonstrar competência técnica, ilumina precisamente essa condição: a mulher 

precisa constantemente provar aquilo que aos homens é presumido. 

A entrada definitiva das mulheres na linha de frente do audiovisual, portanto, não se reduz a 

uma inserção profissional. Trata-se de uma reivindicação de transcendência, no sentido beauvoiriano, 

isto é, do direito de existir como sujeito de ação, decisão e narrativa. No cinema, esse direito assume 

uma dimensão particular, pois quem controla a câmera, a edição e a organização do processo produtivo 

controla também os regimes de representação e memória. 

Nesse ponto, a obra de Bell Hooks (2003) oferece uma chave interpretativa fundamental ao 

conceber a margem não como espaço de carência, mas como lugar de possibilidade crítica. Para Hooks 

(2003), práticas culturais e pedagógicas podem constituir formas de resistência quando organizadas a 

partir do compartilhamento do saber e da recusa às hierarquias excludentes. O fazer cinematográfico 

de Maze Oliver pode ser compreendido como prática pedagógica no sentido amplo, na medida em 
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que o espaço de produção audiovisual se transforma em ambiente de aprendizagem coletiva, 

consciência crítica e redistribuição do saber técnico. 

As oficinas e atividades promovidas pela ASACINE funcionaram como espaços de formação 

não formal, nos quais o domínio da técnica cinematográfica deixou de ser privilégio restrito para se 

tornar saber socializado. Tal processo aproxima-se da concepção de educação como prática de 

liberdade defendida por Hooks (2003), em que aprender e ensinar são atos políticos indissociáveis. 

O debate sobre representação e tecnologia do olhar pode ser aprofundado a partir das 

contribuições de Teresa de Lauretis (1987), cuja reflexão sobre o cinema como tecnologia de gênero 

permite compreender como as imagens não apenas refletem a realidade, mas a produzem 

discursivamente. O cinema, nessa perspectiva, não é meio neutro, mas dispositivo que participa 

ativamente da construção das posições de sujeito. Ao assumir o controle desse dispositivo, mulheres 

como Maze Oliver intervêm diretamente nos modos de produção do visível e do dizível. 

Essa discussão dialoga ainda com Donna Haraway (1988), especialmente no que se refere à 

crítica ao olhar universalizante e à defesa dos saberes situados. A produção cinematográfica analisada 

neste estudo não reivindica uma neutralidade impossível, mas afirma uma posição situada de 

enunciação, a partir da qual o conhecimento é produzido, negociado e compartilhado. 

No campo da memória, o diálogo estabelece-se com Pierre Nora (1993) e o conceito de lugares 

de memória, compreendidos como dispositivos que emergem quando a memória viva deixa de ser 

suficiente para garantir a continuidade das experiências coletivas. O cinema, com seus registros 

audiovisuais, cartazes, relatos e práticas associativas, constitui um desses suportes de inscrição 

memorial. Contudo, mais do que um arquivo fixo, ele opera como espaço dinâmico de atualização da 

memória. 

A história das sensibilidades, conforme formulada por Sandra Pesavento (2008), permite 

acessar dimensões afetivas e simbólicas do fazer cinematográfico, reconhecendo que emoções, gestos 

e experiências partilhadas também produzem sentido histórico. O cinema, nesse registro, não apenas 

documenta, mas mobiliza afetos e cria vínculos de pertencimento. 

A memória, entretanto, não é campo neutro. Como argumenta Michelle Perrot (1998), as 

mulheres desempenharam papel central na preservação das memórias sociais, ainda que 

frequentemente invisibilizadas pelos grandes relatos históricos. Ao zelar pelo acervo do ECAJA e 

sistematizar a memória da ASACINE, Maze Oliver encarna essa função histórica de guardiã da 

memória, não como extensão de papéis tradicionais, mas como prática política de resistência ao 

apagamento. 
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Essa perspectiva é complementada por Maurice Halbwachs (1990), para quem a memória 

individual está sempre ancorada em quadros sociais compartilhados. As lembranças de Adalberto 

Queiroz e Maze Oliver não se constituem isoladamente, mas articulam-se a uma experiência coletiva 

que encontra no cinema um de seus principais suportes de inscrição e transmissão. 

Assim, o marco teórico aqui mobilizado permite compreender o protagonismo feminino no 

cinema acreano como fenômeno discursivo, histórico e político. Trata-se de um processo que articula 

gênero, memória e representação, deslocando mulheres do lugar de objeto da narrativa para o de 

sujeitas produtoras de linguagem, saber e memória coletiva. Esse deslocamento não apenas reconfigura 

o campo audiovisual, mas tensiona os próprios modos de produção do conhecimento histórico. 

O ECAJA E A ESTÉTICA DA NECESSIDADE NA AMAZÔNIA (1970-1980) 

O Estúdio Cinematográfico Amador de Jovens Acreanos (ECAJA) constitui-se no interior do 

que se pode denominar uma estética da necessidade, compreendida não como expressão de carência, 

atraso ou excepcionalidade territorial, mas como forma histórica de organização da criação audiovisual 

a partir de condições concretas de produção e de escolhas estéticas deliberadas. Essa noção dialoga, 

em termos analíticos, com a formulação da Estética da Fome, proposta por Glauber Rocha (1965), 

sobretudo no que diz respeito à compreensão do cinema como linguagem política e à recusa de uma 

neutralidade estética supostamente universal. No entanto, diferentemente do projeto glauberiano, a 

estética da necessidade que emerge no ECAJA não se articula como manifesto ou programa teórico 

explícito, mas como prática situada, construída no cotidiano da produção audiovisual. 

A estética da necessidade, nesse sentido, não deve ser interpretada como categoria explicativa 

por ausência, mas como regime de criação, no qual a linguagem cinematográfica se estrutura a partir 

das possibilidades técnicas disponíveis, das relações coletivas de trabalho e da centralidade do encontro 

com o público. O cinema do ECAJA não se define pela oposição a um modelo industrial ou 

hegemônico, mas pela afirmação de uma prática audiovisual que reorganiza as relações entre técnica, 

narrativa e experiência social. 

A opção pelo formato Super-8 insere-se nesse regime de criação como escolha estratégica. 

Longe de constituir um recurso residual ou secundário, o Super-8 possibilitava autonomia produtiva, 

mobilidade e circulação das obras fora dos circuitos comerciais e institucionais do cinema brasileiro. A 

câmera, a película e os projetores tornavam-se dispositivos de produção cultural acessíveis e 

apropriáveis, permitindo que os próprios realizadores controlassem as etapas de filmagem, edição e 
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exibição. Essa autonomia técnica favoreceu uma lógica de produção baseada na experimentação, no 

aprendizado coletivo e na partilha do saber cinematográfico. 

O desenvolvimento dessas práticas ocorreu em um contexto político marcado por um regime 

autoritário que operava não apenas por meio da repressão direta, mas também pela regulação simbólica 

da cultura. As instâncias estatais de legitimação artística delimitavam quais linguagens seriam 

reconhecidas como relevantes, quais narrativas poderiam circular e quais sujeitos teriam acesso aos 

meios de produção cultural. O cinema amador, ao se situar fora dessas instâncias, constituiu-se como 

espaço de enunciação relativamente autônomo, no qual era possível produzir imagens e narrativas sem 

submissão imediata aos dispositivos formais de controle. 

Nesse quadro, o cinema do ECAJA pode ser compreendido como prática de apropriação 

simbólica do espaço social, operando por meio do que Michel de Certeau (1994) define como táticas. 

Para Certeau, os sujeitos que não detêm o controle das estratégias institucionais constroem modos 

inventivos de uso dos sistemas existentes, deslocando seus sentidos e finalidades. O fazer 

cinematográfico do ECAJA inscreve-se nesse horizonte ao transformar recursos cotidianos em 

instrumentos de criação audiovisual, subvertendo a lógica que associa legitimidade cultural à 

especialização técnica ou à chancela institucional. 

O depoimento de Adalberto Queiroz ilustra com precisão essa dimensão tática do fazer 

cinematográfico: 

A gente fazia os filmes sem ter quase nada, né. Usava lâmpada de casa, fita colada 
pra remendar o rolo, e mesmo assim queria mostrar o que era o Acre, o nosso jeito, 
a nossa rua. O mais bonito é que o povo ria, se via ali, e isso era o mais importante 
pra nós (Entrevista com Adalberto Queiroz, 2025). 

O uso de lâmpadas domésticas, fitas improvisadas e soluções técnicas não padronizadas não 

deve ser lido como improvisação desordenada, mas como relação pragmática e não fetichizada com a 

técnica. A tecnologia deixa de ocupar o lugar de fetiche ou critério exclusivo de qualidade para tornar-

se meio subordinado ao projeto narrativo. A centralidade desloca-se da perfeição formal para a 

potência comunicativa da imagem, redefinindo os parâmetros de valor no fazer cinematográfico. 

A ênfase no riso e no reconhecimento do público, presente no relato de Adalberto, aponta 

para uma dimensão fundamental da estética da necessidade: a relação direta com a recepção coletiva. 

O cinema do ECAJA não se organizava em função de circuitos especializados de exibição, mas de 

encontros comunitários nos quais o público se reconhecia nas imagens projetadas. Esse 

reconhecimento não se dá apenas no nível da identificação temática, mas na validação simbólica da 

experiência social cotidiana como matéria legítima da narrativa audiovisual. 



 

112 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-6 

Essa dinâmica aproxima-se do que Peter Burke (2005) conceitua como história social das 

representações, na qual imagens, práticas culturais e narrativas participam ativamente da construção de 

sentidos sobre o social. O cinema do ECAJA não documenta passivamente uma realidade pré-

existente, mas produz representações que reconfiguram o modo como os sujeitos se percebem e são 

percebidos. 

As escolhas temáticas do ECAJA reforçam essa interpretação. Ao filmar festas, encontros, 

práticas culturais e sociabilidades juvenis, os cineastas afirmaram o cotidiano como campo legítimo da 

narrativa histórica. Esses temas, frequentemente desconsiderados pelos discursos oficiais, tornam-se 

centrais na produção audiovisual, operando um deslocamento dos critérios tradicionais de relevância 

histórica. O ordinário, o vivido e o compartilhado passam a ocupar o centro da narrativa 

cinematográfica. 

Nesse sentido, a estética da necessidade articula-se a uma ética do fazer coletivo, na qual a 

produção do cinema se constrói por meio da cooperação, da solidariedade e da circulação do saber 

técnico. A ausência de especialização rígida favoreceu uma dinâmica de aprendizagem compartilhada, 

em que os participantes transitavam entre funções, experimentavam linguagens e construíam 

conhecimentos de forma horizontal. Essa lógica de produção contribuiu para a formação de um campo 

cultural menos hierarquizado e mais aberto à participação. 

A circulação dos filmes reforça essa dimensão ética e política. As exibições não se limitavam a 

espaços formais, mas ocupavam praças, escolas, associações e outros ambientes de convivência social. 

O espaço público, nesse contexto, transforma-se em lugar de enunciação audiovisual, no qual o cinema 

opera como mediador de experiências, afetos e memórias coletivas. A projeção das imagens não apenas 

exibia um produto cultural, mas instaurava um acontecimento social. 

A estética da necessidade, portanto, não se reduz a um estilo visual ou a uma limitação técnica, 

mas constitui uma forma de organização da prática cinematográfica, na qual linguagem, técnica e 

experiência social se articulam de maneira indissociável. Trata-se de uma estética que emerge da prática 

e se legitima no encontro com o público, não na adesão a cânones externos ou modelos normativos. 

Esse modo de fazer cinema contribuiu decisivamente para a constituição de uma memória 

audiovisual que não depende de validação externa para existir. Ao produzir, exibir e preservar suas 

próprias imagens, os integrantes do ECAJA instituíram um campo de visibilidade autônomo, no qual 

a experiência social cotidiana se converteu em linguagem cinematográfica e memória coletiva. A 

estética da necessidade, assim, configura-se como prática histórica dotada de densidade política, ética 
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e simbólica, constituindo o alicerce sobre o qual se apoiará, posteriormente, o processo de 

institucionalização do cinema acreano. 

MAZE OLIVER E A EMERGÊNCIA DO PROTAGONISMO FEMININO 

A emergência do protagonismo feminino no cinema acreano não pode ser compreendida como 

efeito espontâneo da institucionalização do audiovisual, tampouco como resultado de trajetórias 

individuais isoladas. Trata-se de uma inflexão estrutural no interior do campo cinematográfico, na qual 

gênero, linguagem, poder e memória se articulam de modo indissociável. Nesse processo, a atuação de 

Maze Oliver configura-se como posição histórica de enunciação, capaz de reorganizar regimes de 

visibilidade, autoridade e permanência. 

Como assinala Joan Scott (1991), o gênero opera como categoria primária de significação das 

relações de poder, estruturando o acesso diferenciado a recursos materiais e simbólicos. No âmbito do 

ECAJA, apesar do caráter coletivo do fazer cinematográfico, persistiam hierarquias que reservavam às 

mulheres funções secundárias. A ruptura com essa lógica é explicitada por Maze Oliver ao narrar a 

passagem das mulheres para a linha de frente do cinema: “Olha, foi inicialmente eu posso dizer que 

foi um marco, né? Porque antes a mulher era só a coadjuvante, né? Nós passamos a linha de frente, 

né? A tomada de decisões, a executar os projetos” (Entrevista com Maze Oliver, 2025). 

Essa fala evidencia que o protagonismo feminino não se deu por mera inclusão progressiva, 

mas por deslocamento efetivo das posições de poder. A tomada de decisões e a execução dos projetos 

indicam a redefinição dos critérios de legitimidade no campo audiovisual, rompendo com a associação 

historicamente naturalizada entre comando técnico e masculinidade. 

A experiência narrada por Maze adquire densidade analítica quando articulada à teoria da 

performatividade de Judith Butler (2003). Para Butler, o gênero é produzido na repetição de atos que 

se estabilizam socialmente como normas. A liderança feminina, nesse sentido, não é um atributo dado, 

mas efeito reiterado de práticas que passam a ser reconhecidas como legítimas. Maze explicita esse 

processo ao relatar a necessidade de afirmação profissional em um ambiente inicialmente masculino: 

“Quando comecei a trabalhar com o pessoal, tive que mostrar que sabia o que tava fazendo. Mas 

aprendi ali dentro, e quando virei presidente da ASACINE foi uma coisa muito forte. A gente começou 

a ser respeitada” (Entrevista com Maze Oliver, 2025). 

O respeito mencionado não emerge como concessão simbólica, mas como resultado da 

repetição performativa da competência técnica, da liderança organizativa e da permanência no 

trabalho. A presidência da ASACINE, nesse contexto, não representa apenas um cargo formal, mas a 
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consolidação de uma nova gramática de poder, na qual a autoridade feminina passa a ser socialmente 

inteligível. 

A reflexão de Simone de Beauvoir (1949) contribui para compreender a dimensão existencial 

dessa experiência. Ao situar a mulher como historicamente posicionada na condição de “Outro”, 

Beauvoir demonstra que a legitimidade feminina precisa ser continuamente construída. A fala de Maze 

revela essa condição estrutural ao enfatizar o aprendizado no interior da prática, não como concessão 

externa, mas como conquista cotidiana: “Mas aprendi ali dentro.” (Entrevista com Maze Oliver, 2025). 

A transcendência feminina, nesse caso, realiza-se no domínio da técnica, na capacidade de 

decisão e na organização da produção cultural. No cinema, essa transcendência assume um papel 

estratégico, pois quem controla os meios de produção audiovisual participa ativamente da construção 

dos regimes de representação e memória. 

A liderança feminina exercida por Maze Oliver não se limita à sua trajetória individual, mas 

produz efeitos coletivos, ampliando a participação das mulheres no campo cinematográfico. Essa 

dimensão aparece de forma explícita quando Maze comenta a criação de espaços específicos de 

incentivo à produção feminina: 

[O festival Fest Mulher] é uma oportunidade para que as mulheres possam produzir, 
possam estar mostrando o seu trabalho e isso faz com que só melhore a produção... 
a participação das mulheres dentro dele [do cinema] fica muito maior (Entrevista 
com Maze Oliver, 2025). 

Essa fala evidencia que a institucionalização do cinema, sob liderança feminina, não opera 

apenas como mecanismo de preservação da memória, mas como estratégia ativa de redistribuição de 

oportunidades. A criação de festivais e espaços de visibilidade específicos constitui uma política cultural 

que tensiona as desigualdades de gênero e amplia o acesso das mulheres à autoria audiovisual. 

Essa prática aproxima-se das reflexões de Bell Hooks (2003) sobre educação como prática de 

liberdade. Ao criar condições para que outras mulheres produzam e exibam seus trabalhos, a 

ASACINE atua como espaço pedagógico no qual o saber técnico e simbólico é socializado, rompendo 

com lógicas excludentes. O cinema torna-se, assim, campo de formação crítica e produção de novas 

subjetividades. 

A produtividade da gestão feminina é outro aspecto central destacado por Maze Oliver, que 

descreve o período em que as mulheres estiveram à frente da ASACINE como fase de intensa 

efervescência cultural: 

Foi uma época muito produtiva. A gente [fez] vários documentários, fizemos oficina 
de teatro. Foi uma época que a ASACINE ficou muito cheia de pessoas que iam para 
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participar das amostras, nas oficinas... Então foi um trabalho maravilhoso, de grande 
aprendizado (Entrevista com Maze Oliver, 2025). 

Essa descrição permite compreender a liderança feminina não apenas como ruptura simbólica, 

mas como prática organizativa eficaz, capaz de ampliar a produção cultural, intensificar a circulação de 

pessoas e fortalecer o cinema como espaço de convivência e aprendizagem. A gestão feminina, nesse 

sentido, não se define por traços essencializados, mas por formas específicas de organização do 

trabalho cultural e de articulação coletiva. 

A dimensão ética e social dessa atuação aparece de maneira explícita quando Maze reflete sobre 

a função da arte e da cultura: “A arte ela é muito importante na vida das pessoas... ela tem o poder de 

transformar nossas histórias, nossos causos, nossas experiências em memórias que ficarão para as 

outras gerações” (Entrevista com Maze Oliver, 2025). 

Essa afirmação dialoga diretamente com as reflexões de Michelle Perrot (1998) sobre as 

mulheres como guardiãs da memória social. Ao conceber a arte como meio de transformação da 

experiência em memória, Maze explicita uma compreensão aguda da política da memória, na qual 

preservar é também selecionar, legitimar e transmitir. 

Essa perspectiva encontra respaldo na noção de memória coletiva desenvolvida por Maurice 

Halbwachs (1990). As memórias individuais narradas por Maze Oliver ancoram-se em quadros sociais 

compartilhados, nos quais o cinema opera como suporte privilegiado de inscrição memorial. A 

institucionalização do audiovisual, nesse contexto, assegura que essas experiências não permaneçam 

restritas ao vivido, mas se convertam em patrimônio histórico organizado. 

Do ponto de vista metodológico, a centralidade das falas de Maze Oliver reafirma os 

pressupostos da História Oral, conforme formulados por Alessandro Portelli (2016). As narrativas não 

são apenas fontes de informação, mas espaços de produção de sentido e disputa de regimes de verdade. 

Ao narrar sua trajetória, Maze Oliver inscreve sua voz como elemento constitutivo da história do 

cinema acreano, recusando o apagamento e a marginalização feminina nos relatos oficiais. 

Assim, o protagonismo feminino no cinema acreano manifesta-se como processo histórico 

complexo, no qual a liderança de Maze Oliver opera simultaneamente como ruptura de gênero, 

reorganização institucional e política da memória. Ao preservar, incentivar e institucionalizar o cinema, 

a atuação feminina assegura a continuidade histórica de uma prática cultural fundada na 

experimentação, na partilha e na produção autônoma de sentidos, convertendo a estética da 

necessidade em política da permanência. 
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO: DA RESISTÊNCIA À ASACINE 

A fundação da Associação Acreana de Cinema (ASACINE) representa um momento decisivo 

de reorganização histórica do audiovisual acreano, ao consolidar institucionalmente práticas que, até 

então, se estruturavam de forma experimental, coletiva e informal no âmbito do Estúdio 

Cinematográfico Amador de Jovens Acreanos (ECAJA). Esse movimento não deve ser interpretado 

como ruptura com a experiência anterior, mas como reconfiguração estratégica da resistência cultural, 

orientada pela necessidade de permanência, representação política e preservação da memória 

audiovisual. 

A dissertação de Hélio Moreira (2002) é contundente ao demonstrar que o ECAJA operava 

em um regime de invenção marcado pela precariedade material e pela ausência de políticas públicas 

sistemáticas para o cinema. A criação da ASACINE, nesse contexto, surge como resposta histórica à 

percepção de que a continuidade do audiovisual dependia da constituição de uma entidade capaz de 

dialogar com o Estado, disputar editais, organizar mostras e representar coletivamente os realizadores. 

Não se tratava de abandonar a lógica da experimentação, mas de garantir sua sobrevivência histórica. 

Adalberto Queiroz, um dos fundadores da associação, explicita essa necessidade ao afirmar 

que o crescimento do número de produtores e realizadores exigia uma nova forma de organização 

coletiva: “A gente tinha que fundar uma entidade que fosse representativa para todo mundo, porque 

o nosso grupo já não dava mais conta. Tinha muita gente produzindo, e precisava organizar isso” 

(Entrevista com Adalberto Queiroz, 2024). 

Essa fala evidencia que a institucionalização não emerge como imposição externa, mas como 

demanda interna do próprio campo audiovisual. A ASACINE nasce, portanto, como espaço de 

articulação, mediação e representação, capaz de transformar iniciativas dispersas em projeto coletivo 

estruturado. 

Segundo Moreira (2002), a institucionalização do cinema acreano ocorre em um momento de 

transição política mais ampla, no qual se ampliam os espaços de atuação da sociedade civil organizada. 

A ASACINE insere-se nesse processo como entidade cultural que reivindica o cinema não apenas 

como atividade artística, mas como prática social dotada de função pública. Essa compreensão desloca 

o audiovisual do campo do amadorismo para o da cidadania cultural, sem subordinação estética ou 

temática. 

Uma das ações mais emblemáticas dessa fase institucional foi a consolidação do cinema 

itinerante, prática que amplia radicalmente os circuitos de exibição e redefine a relação entre obra, 
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público e espaço social. Conforme registrado no Relatório Memórias do Audiovisual Acreano (2025), 

as sessões itinerantes alcançavam bairros populares e localidades afastadas dos circuitos comerciais, 

transformando a exibição cinematográfica em acontecimento coletivo e pedagógico. 

Adalberto Queiroz recorda que essas experiências produziam forte impacto simbólico, 

especialmente pelo reconhecimento do público ao se ver representado na tela: “O mais bonito era ver 

o povo rindo, se reconhecendo, se vendo ali. Muita gente nunca tinha ido ao cinema, e de repente 

estava vendo a própria rua, a própria festa” (Entrevista com Adalberto Queiroz, 2024). 

Esse reconhecimento não se limita ao plano estético, mas opera como validação da experiência 

social como matéria legítima de memória. O cinema itinerante, nesse sentido, atua como dispositivo 

de restituição simbólica, permitindo que sujeitos historicamente afastados dos meios de produção 

cultural reconheçam-se como portadores de história. 

A institucionalização da ASACINE também se manifesta de forma decisiva na dimensão 

pedagógica do audiovisual. O Relatório do Audiovisual (2025) destaca que as exibições frequentemente 

eram acompanhadas de oficinas, debates e atividades formativas, ampliando o acesso ao saber técnico 

e à compreensão da linguagem cinematográfica. O cinema deixa de ser apenas produto final para 

tornar-se processo de aprendizagem coletiva. 

Essa perspectiva é reforçada pelo depoimento de Enilson Amorim, que relata como a 

associação passou a estruturar ações voltadas à formação e à profissionalização dos realizadores: “A 

gente começou a criar grupos para estudar editais, entender como funcionava a política cultural, pensar 

projetos. Isso foi fundamental para profissionalizar o audiovisual aqui” (Entrevista com Enilson 

Amorim, 2024). 

A fala de Enilson evidencia que a institucionalização não se resume à criação formal da 

associação, mas envolve um processo contínuo de capacitação e aprendizagem coletiva. A ASACINE 

passa a funcionar como espaço de circulação de informações, construção de competências e 

fortalecimento do campo audiovisual local. 

A trajetória de Enilson Amorim ilustra esse movimento. Sua aproximação com a ASACINE 

ocorre a partir do reconhecimento de novas linguagens, como a animação, que passam a integrar o 

repertório do cinema acreano. Ele relata que foi após o lançamento de Aegypti, a Mosquita da Floresta 

que passou a frequentar as reuniões da associação, reconhecendo ali um espaço aberto à 

experimentação e à diversidade de formatos (Amorim, 2024). Esse dado revela a capacidade da 

ASACINE de incorporar novas estéticas sem romper com sua base histórica. 



 

118 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-6 

Do ponto de vista da memória, a institucionalização assume papel ainda mais decisivo. O 

Relatório Memórias do Audiovisual Acreano (2025) aponta que grande parte da produção audiovisual 

local esteve, por décadas, sob risco de perda material, seja pela fragilidade dos suportes, seja pela 

ausência de políticas sistemáticas de preservação. A ASACINE, ao organizar acervos, documentos e 

registros, transforma a memória dispersa em patrimônio cultural organizado. 

Adalberto Queiroz ressalta que o reconhecimento do cinema acreano só se consolidou quando 

houve esforço deliberado de circulação e preservação: “Durante muito tempo diziam que o cinema do 

Acre não existia, mas era porque ninguém via. Quando começou a mostrar, a levar para fora, a coisa 

mudou” (Entrevista com Adalberto Queiroz, 2024). 

Essa afirmação evidencia que a institucionalização não produz apenas continuidade interna, 

mas também visibilidade externa, disputando narrativas que historicamente deslegitimaram a produção 

audiovisual local. A ASACINE atua, assim, como mediadora simbólica entre o cinema acreano e outros 

campos culturais e acadêmicos. 

A leitura de Moreira (2002) permite compreender que a institucionalização da ASACINE não 

significa o abandono da resistência, mas sua transformação em resistência organizada. O que antes se 

expressava de forma espontânea passa a operar por meio de estratégias coletivas, capazes de garantir 

permanência, circulação e memória. A associação torna-se espaço de negociação, disputa e afirmação 

do audiovisual como campo cultural legítimo. 

Longe de representar um ponto de chegada, a institucionalização da ASACINE deve ser 

compreendida como um campo de tensão permanente, no qual a memória audiovisual, a formação 

cultural e a disputa por reconhecimento seguem em constante negociação. Ao transformar a resistência 

em forma organizativa, a associação não encerra o gesto inaugural do ECAJA, mas o reinscreve em 

outro regime de ação, marcado pela responsabilidade histórica de preservar, transmitir e reativar 

experiências. O cinema, nesse contexto, deixa de ser apenas acontecimento efêmero ou prática de 

ocasião e passa a operar como trabalho contínuo de memória, atravessado por escolhas, silêncios e 

disputas. É nessa condição inacabada, sempre aberta ao conflito e à reinvenção, que a ASACINE se 

afirma não como monumento, mas como processo, no qual o audiovisual permanece como linguagem 

de inscrição histórica e exercício crítico de cidadania cultural. 

A MEMÓRIA COMO GESTO ÉTICO E POLÍTICO 

As narrativas produzidas por Adalberto Queiroz e Maze Oliver não podem ser compreendidas 

apenas como registros retrospectivos de um passado cinematográfico, mas como atos de memória 



 

119 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-6 

situados, atravessados por disputas de sentido e por escolhas éticas sobre o que deve ou não ser 

lembrado. Nesse sentido, seus relatos operam como aquilo que Michael Pollak (1989) define como 

memórias subterrâneas: formas de lembrança que permanecem à margem das narrativas oficiais, mas 

que insistem em emergir como contestação aos discursos hegemônicos que organizaram o passado. 

No Acre dos anos 1970, a memória institucional dominante esteve fortemente associada à 

retórica do desenvolvimentismo autoritário, que produziu a ideia de um território vazio, carente de 

cultura e destinado à ocupação econômica. Contra essa narrativa, as memórias dos cineastas revelam 

uma paisagem social marcada por sociabilidades, invenções estéticas e formas de resistência cultural 

que se recusaram ao apagamento. Ao narrar o cotidiano do ECAJA, suas dificuldades técnicas, suas 

exibições improvisadas e seus processos coletivos de criação, Adalberto e Maze reinscrevem a 

experiência audiovisual como prática histórica ativa, e não como curiosidade periférica. 

A recorrência da afirmação “o ECAJA nunca acabou” nos depoimentos não deve ser lida como 

simples apego afetivo ou nostalgia geracional. Sob a perspectiva da memória coletiva, conforme 

formulada por Maurice Halbwachs (1990), essa frase expressa a permanência de um quadro social de 

lembranças que continua a organizar identidades, valores e práticas no presente. O ECAJA, nesse 

registro, não é apenas um evento encerrado no tempo, mas uma matriz simbólica que segue operando 

como referência de pertencimento e de ação cultural. 

Essa continuidade simbólica permite compreender a resistência audiovisual acreana não como 

episódio isolado, mas como tradição de luta, constantemente atualizada em novas formas 

institucionais, estéticas e políticas. A transição para a ASACINE, longe de representar ruptura com 

essa memória, aparece nos relatos como sua reconfiguração histórica. O que se preserva não é a forma 

original, mas o princípio ético da criação coletiva, da circulação ampliada e da defesa do cinema como 

prática social. 

A centralidade da oralidade neste estudo deve ser compreendida, portanto, como escolha 

metodológica e política. Conforme ensina Alessandro Portelli (2016), o valor da fonte oral não reside 

na precisão cronológica dos fatos narrados, mas nos sentidos atribuídos à experiência vivida. Ao contar 

suas histórias, Adalberto e Maze não apenas informam sobre o passado, mas interpretam-no, 

atribuindo significados que dialogam com suas posições no presente. A oralidade, nesse contexto, não 

é resíduo de um passado não documentado, mas lugar de produção de conhecimento histórico. 

Há, nesse gesto narrativo, uma dimensão ética incontornável. Ao registrar e preservar essas 

falas, o artigo participa de um processo de restituição simbólica, no qual os próprios sujeitos da 

experiência assumem o direito de narrar sua história. Trata-se de uma recusa explícita à delegação da 



 

120 
ARTIGO 

Revista Discente dos Cursos de História da Universidade Federal do Acre, Das Amazônias, v.9, n.1, (jan-jun) 2026 

 

DOI: https://doi.org/10.29327/268903.9.1-6 

memória a instâncias externas, muitas vezes descoladas das condições concretas de produção cultural. 

A memória, aqui, não é concedida, mas afirmada como ato de soberania cultural. 

Essa soberania manifesta-se também nas escolhas do que lembrar. Como lembra Pollak (1989), 

toda memória é seletiva, e essa seletividade é sempre política. Ao destacar o papel de Maze Oliver na 

história do cinema acreano, o artigo opera uma correção historiográfica necessária, deslocando o foco 

de narrativas predominantemente masculinas para reconhecer a centralidade da liderança feminina na 

organização, preservação e continuidade do audiovisual local. Não se trata de adicionar uma 

personagem ausente, mas de reorganizar o próprio eixo interpretativo da memória. 

A memória do cinema acreano, tal como emerge das entrevistas e dos documentos analisados, 

não se estrutura a partir de oposições simplificadoras entre precariedade e sofisticação, centro e 

margem, técnica e improviso. Ela se constitui como espaço de negociação contínua, no qual diferentes 

temporalidades, linguagens e formas de saber coexistem. Nesse sentido, o cinema aparece como prática 

de tradução cultural, capaz de articular experiências locais com linguagens universais, sem 

subordinação mimética. 

Essa dimensão política da memória encontra ressonância nas reflexões de Walter Benjamin 

(1987), para quem o trabalho do historiador crítico consiste em “escovar a história a contrapelo”, 

buscando nos fragmentos do passado as centelhas de possibilidades não realizadas. Ao recuperar as 

experiências do ECAJA, da ASACINE e das trajetórias de seus protagonistas, este artigo não busca 

monumentalizar o passado, mas ativá-lo como campo de reflexão crítica sobre o presente. 

A memória, assim compreendida, não é depósito estático de fatos, mas prática ativa de 

significação, atravessada por disputas, silêncios e reinterpretações. Ao transformar relatos orais em 

narrativa acadêmica, o texto assume o risco e a responsabilidade de intervir no campo da história 

cultural, reconhecendo que toda escrita do passado é também posicionamento político no presente. 

Nesse horizonte, o cinema acreano emerge não apenas como objeto de estudo, mas como 

linguagem de inscrição histórica, capaz de produzir sentidos, disputar narrativas e afirmar a dignidade 

da experiência social. A memória que dele se constrói permanece necessariamente inacabada, aberta à 

reinterpretação e ao conflito, pois é justamente nessa abertura que reside sua força ética e política. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As análises desenvolvidas neste artigo não conduzem a uma conclusão estabilizada, mas a um 

campo de disputas interpretativas que permanece aberto. Ao acompanhar as trajetórias do ECAJA, da 

ASACINE e de seus protagonistas, o estudo desloca o foco das narrativas consagradas para evidenciar 
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como o cinema se constituiu como prática de linguagem, memória e ação cultural, produzida em 

condições assimétricas e atravessada por conflitos de reconhecimento. Nesse movimento, a memória 

deixa de ser tratada como herança pacificada do passado e passa a ser compreendida como processo 

ativo de significação, continuamente negociado no presente. 

A noção de memórias em disputa mostrou-se central para compreender as narrativas de 

Adalberto Queiroz e Maze Oliver. Longe de ocuparem um lugar marginal por ausência de circulação, 

essas memórias operam como intervenções críticas nos regimes de historicização que organizaram a 

história cultural local. Ao emergirem em relatos orais, documentos associativos e práticas institucionais, 

elas tensionam versões oficiais e reconfiguram os critérios de legitimidade do que pode ser lembrado. 

Nessa perspectiva, dialogam com as reflexões de Michael Pollak, ao evidenciar que lembrar é sempre 

um ato situado, marcado por escolhas políticas e por relações de poder. 

A centralidade da oralidade, mobilizada a partir da História Oral crítica, não foi adotada como 

expediente metodológico auxiliar, mas como posição epistemológica. Conforme indica Alessandro 

Portelli, o valor da fonte oral reside nos sentidos atribuídos à experiência vivida. Ao incorporar essas 

narrativas ao texto acadêmico, o artigo reconhece o direito dos sujeitos de interpretarem sua própria 

trajetória, deslocando a escrita da história de um lugar de autoridade unilateral para um espaço de 

mediação responsável. A memória, assim, não é delegada, mas afirmada como prática de autoria e de 

soberania cultural. 

O protagonismo feminino, analisado a partir da atuação de Maze Oliver, não foi tratado como 

correção periférica de uma história previamente constituída. Ao contrário, mostrou-se estruturante 

para a reorganização do campo audiovisual, ao redefinir critérios de liderança, permanência e 

preservação da memória. Essa inflexão não encerra o debate sobre gênero, mas o reinscreve no cerne 

das disputas por reconhecimento e legitimidade cultural, articulando-se às reflexões de Maurice 

Halbwachs sobre a dimensão social das lembranças e sobre os quadros coletivos que sustentam a 

memória. 

A institucionalização do cinema, materializada na ASACINE, foi compreendida como forma 

histórica da continuidade da resistência, e não como sua neutralização. Ao organizar produção, 

formação, circulação e preservação, a associação converteu experiências dispersas em prática cultural 

transmissível, sem eliminar as tensões que a atravessam. A memória audiovisual, nesse registro, 

permanece em disputa, sujeita a escolhas, silêncios e reinterpretações, exigindo vigilância crítica 

permanente. 
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Em diálogo com Walter Benjamin, este trabalho assume que escrever sobre o passado implica 

posicionar-se no presente. “Escovar a história a contrapelo” não significa substituir uma narrativa 

dominante por outra totalizante, mas sustentar a fricção entre versões, fragmentos e vozes que recusam 

o apagamento. O cinema acreano, tal como emerge das fontes analisadas, não se apresenta como objeto 

encerrado, mas como linguagem em movimento, capaz de produzir sentidos, tensionar hegemonias e 

afirmar a dignidade da experiência social. 

As Considerações Finais, assim formuladas, não pretendem oferecer um encerramento 

conclusivo, mas delimitar um campo analítico de interpretação, no qual memória, linguagem e prática 

cultural permanecem em relação dinâmica. As experiências aqui examinadas indicam que o cinema 

acreano se constitui como espaço de produção de sentidos atravessado por disputas de 

reconhecimento, escolhas narrativas e processos de institucionalização. Ao assumir a memória como 

objeto de análise e como gesto ético, o artigo não esgota o debate, mas aponta a necessidade de leituras 

continuamente situadas, atentas às condições históricas de produção das narrativas e às formas pelas 

quais elas seguem sendo mobilizadas no presente. 
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